
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 72.198 - MG (2016/0158132-7)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : DAVID DE JESUS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO 
PREVENTIVA DECRETADA DE OFÍCIO. NULIDADE. AUSÊNCIA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - Não configura nulidade a decretação, de ofício, da prisão preventiva, 
quando fruto da conversão da prisão em flagrante, haja vista o expresso permissivo do 
inciso II do art. 310 do Código de Processo Penal (precedentes).

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, notadamente a forma pela qual o delito foi em 
tese praticado, em concurso de agentes, com emprego de simulacro arma de fogo e 
envolvendo adolescente.

Recurso ordinário desprovido. 

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de agosto de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 72.198 - MG (2016/0158132-7)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por DAVID DE JESUS DOS 

SANTOS, contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal Justiça do Estado de Minas 

Gerais.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante pela prática, 

em tese, dos delitos de roubo majorado e corrupção de menores. Posteriormente, a prisão 

em flagrante foi convertida em prisão preventiva (fls. 21-22).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao eg. Tribunal a quo. A 

ordem, por seu turno, foi denegada em acórdão assim ementado:

"HABEAS CORPUS - ROUBO MAJORADO PELO 
CONCURSO DE AGENTES - ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTE - 
CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM PRISÃO PREVENTIVA 
- DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA-GRAVIDADE DA 
CONDUTA-MODUS OPERANDI - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA- 
PRESENÇA DE REQUISITOS AUTORIZADORES DA SEGREGAÇÃO 
PREVENTIVA  - ORDEM DENEGADA" (fl. 55).

Daí o presente recurso ordinário, no qual o recorrente defende a nulidade da 

decisão que decretou a prisão preventiva uma vez que decretada a segregação cautelar de 

oficio pelo magistrado, alegando que "(...) na fase de investigação, somente por expressa 

provocação da autoridade policial ou da acusação, poderá o magistrado decretar a 

prisão preventiva; porém, sempre se pautando pela estrita observância da lei, dos 

princípios norteadores do processo penal e, pelo critério da indispensabilidade da 

providência" (fl. 67). 

Sustenta, ainda, que estaria sofrendo constrangimento ilegal em razão da 

ausência de fundamentação idônea para a decretação da sua segregação cautelar.

Pondera que "(...) não estão presentes os requisitos que autorizam a 
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decretação e manutenção da preventiva, que deve ocorrer de forma excepcionalíssima; 

além do que, a decisão deve ser fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, 

não sendo admitida a fundamentação genérica como ocorreu na decisão impugnada"     

(fl. 69).

Requer, ao final, "a concessão definitiva da ordem, para revogar a prisão 

preventiva e substituí-la por outras medidas cautelares diversas da prisão"    (fl. 74).

A liminar foi indeferida às fls. 82-83. 

Informações prestadas às fls. 93-96 e 100-125.

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 129-131, opinou pelo 

desprovimento recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 72.198 - MG (2016/0158132-7)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. 
PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA DE 
OFÍCIO. NULIDADE. AUSÊNCIA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - Não configura nulidade a decretação, de 
ofício, da prisão preventiva, quando fruto da conversão 
da prisão em flagrante, haja vista o expresso permissivo 
do inciso II do art. 310 do Código de Processo Penal 
(precedentes).

II - A segregação cautelar deve ser 
considerada exceção, já que tal medida constritiva só 
se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional 
encontra-se devidamente fundamentado em dados 
concretos extraídos dos autos, notadamente a forma 
pela qual o delito foi em tese praticado, em concurso 
de agentes, com emprego de simulacro arma de fogo e 
envolvendo adolescente.

Recurso ordinário desprovido. 
 

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Consoante relatado, o 

recorrente sustenta a nulidade da decisão que decretou a prisão preventiva, pois tomada de 

ofício. Além disso, postula o reconhecimento da ausência de fundamentação para a decretação 

de sua prisão preventiva.

Primeiramente, no que concerne à alegada nulidade, importa esclarecer que 

a orientação desta Corte Superior é no sentido de que a instância ordinária, ao receber o auto 
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de prisão em flagrante, verificando sua legalidade e inviabilidade de substituição por medida 

diversa, pode convertê-la em preventiva, se reconhecer a existência dos requisitos 

preconizados nos arts. 312 e 313 do Código de Processo Penal, ex vi do art. 310, inciso II 

do CPP, independente de representação ou requerimento, ante o risco de liberdade até o 

início da instrução processual. 

Nesse sentido: RHC n. 47.149/RS - Quinta Turma - unânime - Rel. Min. 

Moura Ribeiro - DJe de 14/5/2014; HC n. 231.886/MG - Quinta Turma - unânime - Rel. 

Min. Laurita Vaz - DJe de 19/9/2012; RHC n. 46.355/RS - Quinta Turma - unânime - Rel. 

Min. Moura Ribeiro - DJe de 15/4/2014; RHC n. 43.360 -  Sexta Turma. - unânime - Rel. 

Min. Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) - DJe de 11/3/2014.

Quanto à alegação de falta de fundamentação do decreto preventivo, 

deve-se consignar que a prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 

constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 

pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 

Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 29/8/2014;  

RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 

29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 

27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 

26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame. 

Transcrevo, para delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. decisão que 

decretou a prisão cautelar, in verbis:

"Trata-se de comunicação de prisão em flagrante de DAVI D DE JESUS 
SANTOS, preso em flagrante delito em 23/02/2016, como incurso nas sanções do artigo 
157, § 2°, inciso II do Código Penal, incidindo na espécie, ainda que não salientado pela 
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autoridade policial, o disposto no art. 244-B do ECA. Constato que o APF está 
formalmente perfeito, obedecendo as disposições do art. 304 e 306 do Código de 
Processo Penal. A prisão, analisada pelos aspectos legais, não comporta aqui 
oportunidade para o relaxamento ou para a concessão de liberdade provisória. No caso 
em tela, apesar da primariedade do Autuado, tem-se que as circunstâncias do crime 
são graves, tendo a subtração do veiculo se efetivado mediante concurso de agentes e 
emprego de simulacro de arma de fogo, revelando-se inadequada a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão preventiva, que se faz necessária para a garantia 
da ordem pública, vulnerabilizada com o crescente e alarmante número de assaltos que 
vem assolando nossa sociedade" (fl. 21, grifei).

Da análise do excerto acima colacionado, verifica-se que a decisão reprochada 

evidenciou, de maneira inconteste, lastreada em dados concretos extraídos dos autos, a 

justificativa da prisão cautelar imposta ao recorrente, em razão da necessidade de 

acautelamento da ordem pública, configurado em razão do modus operandi da conduta em 

tese praticada, consubstanciada em roubo majorado, com emprego de simulacro de arma de 

fogo, em concurso de agentes, envolvendo adolescente.

Neste sentido, os seguintes julgados:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES. EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. SEGREGAÇÃO FUNDADA 
NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. VIOLÊNCIA 
REAL. ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTE. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INADEQUAÇÃO E INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.  RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando a 
custódia cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em razão da periculosidade efetiva do agente envolvido, 
evidenciada pelas circunstâncias violentas em que cometido o delito.

2. Caso em que o recorrente foi condenado pela prática de 
dois roubos majorados, cometidos em concurso de quatro agentes, em 
que um dos corréus, valendo-se da condição de funcionário do 
estabelecimento comercial vitimado, facilitou a ação dos demais 
roubadores, os quais, mediante grave ameaça exercida com o emprego de 
arma de fogo, adentraram no local e renderam as vítimas, tendo uma 
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delas sido agredida com coronhadas. Tem-se que os agentes se evadiram 
no veículo conduzido pelo recorrente que, na companhia de um 
adolescente, dava cobertura à ação, garantindo a fuga e o sucesso da 
empreitada criminosa. [...]

6. Recurso improvido" (RHC n. 64.366/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 4/3/2016).

"PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. DECISÃO DEVIDAMENTE MOTIVADA PELO MODUS 
OPERANDI DO DELITO E PELA REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.

- As circunstâncias do caso concreto retratam o acentuado 
grau de periculosidade da ação imputada ao recorrente, 
considerando-se, sobretudo, o modus operandi do delito, notadamente 
porque restou evidenciado que atuou mediante concurso de pessoas, 
utilizando-se de arma de fogo, e, ainda, com a corrupção de menor, 
elementos que revelam a ousadia e a periculosidade do agente no meio 
social. De outro lado, a custódia visa evitar a reiteração delitiva, pois o 
recorrente "responde e está indiciado em outros dois processos criminais, 
um por lesão corporal em violência doméstica e outro devido a porte ilegal 
de arma de fogo".

- Não há falar, assim, em carência de fundamentação idônea 
no decreto prisional, tampouco em ausência dos requisitos autorizadores 
previstos no art. 312 do CPP. Ao revés, as circunstâncias descritas nos 
autos corroboram a necessidade de manutenção da prisão preventiva do 
recorrente. Precedentes.

Recurso ordinário em habeas corpus desprovido" (RHC n. 
50.021/DF, Sexta Turma, Rel. Min. Marilza Maynard - Desembargadora 
convocada do TJ/SE, DJe de 23/9/2014).

Assim sendo, não se vislumbra qualquer ilegalidade passível de ser sanada pelo 

presente recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto. 
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
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